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RESUMO 

Este artigo analisa o desenvolvimento, a estrutura e a validação de um guia didático construído a partir 
da adaptação de um Protocolo de Avaliação Rápida (PAR) para o Ensino Fundamental, buscando 
responder ao problema de como tal instrumento pode promover aprendizagens ambientais críticas e 
auxiliar estudantes na compreensão dos determinantes socioecológicos da degradação de rios urbanos. 
Ancorado em uma abordagem qualitativa, o estudo articulou análise documental, adaptação 
metodológica do PAR, oficinas pedagógicas e atividades de campo junto a estudantes de uma escola 
pública de Janiópolis (PR). A fundamentação teórica dialoga com referências sobre recursos hídricos 
urbanos (Tucci, 2008; Tundisi, 2014; 2020), Protocolos de Avaliação Rápida (Callisto et al., 2002; 
Guimarães; Rodrigues; Malafaia, 2012) e Educação Ambiental Crítica (Guimarães, 2004; Layrargues; 
Lima, 2014), além dos princípios da Política Nacional de Recursos Hídricos e do ODS 6. Os resultados 
evidenciam que o guia favoreceu a leitura crítica do córrego Água dos Peões, ampliou a capacidade 
interpretativa dos estudantes, fortaleceu sua compreensão das pressões antrópicas e estimulou 
posicionamentos argumentativos diante dos conflitos ambientais locais. O produto mostrou-se robusto 
do ponto de vista científico e pedagógico, com alto potencial de replicabilidade em escolas públicas e 
de utilidade – em termos de gestão pública – para municípios de pequeno porte. Conclui-se que o guia 
constitui uma tecnologia educacional relevante para qualificar a gestão ambiental escolar, fomentar a 
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participação social e subsidiar práticas formativas coerentes com a PNREH, com os ODS e com 
perspectivas críticas da Educação Ambiental, justificando sua importância acadêmica, pública e social. 
 
Palavras-chave: Avaliação Rápida de Rios. Diagnóstico Participativo. Recursos Hídricos Urbanos. 
Aprendizagem Investigativa. Gestão Socioambiental. Educação Ambiental Crítica. 
 
ABSTRACT 

This article analyzes the development, structure, and validation of a didactic guide constructed through 
the adaptation of a Rapid Assessment Protocol (RAP) for elementary education, seeking to address the 
problem of how such an instrument can promote critical environmental learning and assist students in 
understanding the socio-ecological determinants of urban river degradation. Grounded in a qualitative 
approach, the study combined documentary analysis, methodological adaptation of the RAP, 
pedagogical workshops, and field activities conducted with students from a public school in Janiópolis, 
Paraná (Brazil). The theoretical framework engages with references on urban water resources (Tucci, 
2008; Tundisi, 2014; 2020), Rapid Assessment Protocols (Callisto et al., 2002; Guimarães, Rodrigues 
& Malafaia, 2012), and Critical Environmental Education (Guimarães, 2004; Layrargues & Lima, 
2014), as well as the principles of the National Water Resources Policy and Sustainable Development 
Goal 6 (SDG 6). The results indicate that the guide fostered a critical reading of the Água dos Peões 
stream, enhanced students’ interpretive capacity, strengthened their understanding of anthropogenic 
pressures, and stimulated argumentative positioning in relation to local environmental conflicts. The 
product proved to be scientifically and pedagogically robust, with high potential for replication in 
public schools and practical relevance – particularly in terms of public management – for small 
municipalities. It is concluded that the guide constitutes a relevant educational technology for 
improving school-based environmental management, fostering social participation, and supporting 
formative practices aligned with the National Water Resources Policy, the SDGs, and critical 
perspectives in Environmental Education, thereby justifying its academic, public, and social 
significance. 
 
Keywords: Participatory Diagnosis. Urban Water Resources. Investigative Learning. Socio-
Environmental Management. Critical Environmental Education. Rapid River Assessment. 
 
RESUMEN 

Este artículo analiza el desarrollo, la estructura y la validación de una guía didáctica construida a partir 
de la adaptación de un Protocolo de Evaluación Rápida (PER) para la Educación Primaria, con el 
propósito de responder al problema de cómo dicho instrumento puede promover aprendizajes 
ambientales críticos y ayudar a los estudiantes a comprender los determinantes socioecológicos de la 
degradación de los ríos urbanos. Basado en un enfoque cualitativo, el estudio articuló análisis 
documental, adaptación metodológica del PER, talleres pedagógicos y actividades de campo realizadas 
con estudiantes de una escuela pública del municipio de Janiópolis (PR, Brasil). El marco teórico 
dialoga con referencias sobre recursos hídricos urbanos (Tucci, 2008; Tundisi, 2014; 2020), Protocolos 
de Evaluación Rápida (Callisto et al., 2002; Guimarães, Rodrigues y Malafaia, 2012) y Educación 
Ambiental Crítica (Guimarães, 2004; Layrargues y Lima, 2014), además de los principios de la Política 
Nacional de Recursos Hídricos y del Objetivo de Desarrollo Sostenible 6 (ODS 6). Los resultados 
evidencian que la guía favoreció la lectura crítica del arroyo Água dos Peões, amplió la capacidad 
interpretativa de los estudiantes, fortaleció su comprensión de las presiones antrópicas y estimuló 
posicionamientos argumentativos frente a los conflictos ambientales locales. El producto se mostró 
sólido desde el punto de vista científico y pedagógico, con alto potencial de replicabilidad en escuelas 
públicas y utilidad – en términos de gestión pública – para municipios de pequeño porte. Se concluye 
que la guía constituye una tecnología educativa relevante para cualificar la gestión ambiental escolar, 
fomentar la participación social y sustentar prácticas formativas coherentes con la Política Nacional 
de Recursos Hídricos, los ODS y las perspectivas críticas de la Educación Ambiental, lo que justifica 
su importancia académica, pública y social. 
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1 INTRODUÇÃO 

A degradação dos rios urbanos brasileiros, intensificada nas últimas décadas, tem evidenciado 

(i) a fragilidade dos ecossistemas aquáticos diante das pressões antrópicas e, sobretudo, (ii) os limites 

estruturais dos modelos tradicionais de gestão e de educação aeftos aos recursos hídricos. A expansão 

desordenada das cidades, a impermeabilização crescente do solo, o lançamento contínuo de efluentes 

e resíduos sólidos e a supressão das matas ciliares configuram um quadro de degradação que 

compromete a qualidade da água, a biodiversidade e o equilíbrio socioecológico dos ambientes 

urbanos1. Esses problemas aprofundam assimetrias socioambientais, reforçando desigualdades 

históricas que atingem principalmente populações vulnerabilizadas e/ou racializadas – vide o racismo 

ambiental –, cujo acesso à água de qualidade é sistematicamente ameaçado2. 

Esse cenário confronta diretamente os princípios da Política Nacional de Recursos Hídricos 

(PNREH), que reconhece a água como bem público e demanda práticas integradas, participativas e 

descentralizadas de gestão (Brasil, 1997). Da mesma forma, evidencia o distanciamento entre as 

projeções normativas globais consagradas nos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), 

especialmente o ODS 6, e a realidade concreta vivenciada em microbacias urbanas brasileiras, ainda 

marcadas por déficits de planejamento, monitoramento e educação ambiental territorializada (ONU, 

2015). Diante disso, constata-se que a crise ambiental dos rios urbanos é, simultaneamente, ecológica, 

política, pedagógica e epistemológica – e por isso demanda estratégias que transcendam diagnósticos 

exclusivamente técnicos, convocando processos formativos que promovam leitura crítica da realidade 

e engajamento comunitário. 

Nesse sentido, a Educação Ambiental Crítica (EAC) torna-se central ao propor a superação de 

práticas meramente informativas e à defesa de processos pedagógicos emancipatórios capazes de 

questionar as racionalidades produtivistas e as lógicas de degradação dos bens comuns3. Ao incorporar 

a análise das relações de poder, das desigualdades socioambientais e da complexidade dos sistemas 

naturais e sociais, a EAC posiciona-se como campo formativo essencial para que estudantes 

compreendam seu território, identifiquem problemas locais, interajam com seus meios socionaturais e 

se reconheçam como sujeitos capazes transformar suas realidades. 

Todavia, a prática escolar ainda carece de metodologias didáticas qualificadas que aproximem 

os estudantes da investigação ambiental, estimulando autonomia intelectual, sensibilidade ecológica e 

capacidade de leitura do território. A ausência de materiais pedagógicos voltados especificamente ao 

diagnóstico participativo de rios urbanos constitui uma das lacunas que limitam os compromissos da 

escola com a formação científica, cidadã e ambientalmente crítica. Desse modo, torna-se urgente 

desenvolver e analisar instrumentos didáticos que articulem saberes ecológicos, geográficos, químicos, 

 

1 Tucci, 2008; Andrade et al., 2019. 
2 Tundisi, 2014; Brasil, 2021. 
3 Guimarães, 2004; 2013; Layrargues; Lima, 2014. 
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sociais e políticos, especialmente em contextos de escolas públicas localizadas em municípios que 

enfrentam os efeitos diretos da degradação hídrica. 

É nesse horizonte que se insere o presente artigo, cujo objetivo central é apresentar, analisar e 

discutir o desenvolvimento e a validação de um guia didático construído a partir de um Protocolo de 

Avaliação Rápida (PAR) adaptado para o ensino fundamental. Esse produto educacional, derivado de 

pesquisa vinculada ao Mestrado Profissional em Rede Nacional para o Ensino das Ciências Ambientais 

(ProfCiamb), busca integrar práticas investigativas com o diagnóstico ambiental participativo, 

aproximando estudantes da análise crítica do córrego Água dos Peões, no município de Janiópolis 

(PR). O guia foi elaborado para permitir a leitura integrada dos fatores físicos, biológicos e antrópicos 

que incidem sobre a qualidade ambiental dos rios urbanos, buscando transformar a atividade de campo 

em prática formativa interdisciplinar e crítica. 

O problema que orienta este estudo resume-se a seguinte questão: de que modo um guia 

didático estruturado a partir de um PAR adaptado pode promover aprendizagens ambientais e auxiliar 

estudantes do Ensino Fundamental na compreensão e diagnóstico de rios urbanos? Para respondê-lo, 

definiram-se como objetivos: a) apresentar os fundamentos conceituais e metodológicos que sustentam 

a elaboração do guia; b) descrever seu processo de construção e adaptação, considerando as 

especificidades do PAR e os desafios da transposição didática; c) analisar sua aplicação e validação 

com estudantes, identificando aprendizagens, limites e potencialidades; d) discutir a contribuição do 

guia – produto educacional interdisciplinar – no contexto do ProfCiamb. 

Metodologicamente, o estudo fundamenta-se em abordagem qualitativa4, envolvendo análise 

documental, adaptação técnica do PAR, oficinas pedagógicas, atividades de campo e avaliação 

formativa das aprendizagens dos estudantes. A construção do guia emerge da articulação entre (i) 

referenciais teóricos da EAC, (ii) fundamentos técnico-ecológicos dos Protocolos de Avaliação 

Rápida5 e (iii) de demandas pedagógicas identificadas no contexto escolar. Junto disso, o estudo 

contribui para o campo do Ensino das Ciências Ambientais ao oferecer uma tecnologia educacional 

replicável, de baixo custo e fundamentada teoricamente, alinhada aos princípios da PNREH, aos 

compromissos dos ODS e às perspectivas transformadoras da EAC. Além disso, o guia mobiliza o 

território como espaço pedagógico, estimula processos de investigação participativa e amplia o 

repertório metodológico disponível para educadores e gestores ambientais. Por fim, antes de apresentar 

o desenvolvimento do guia e os resultados da pesquisa, será compreendido a seguir os aportes teóricos 

que fundamentaram sua concepção – especialmente os relacionados aos recursos hídricos, à avaliação 

rápida de rios, às perspectivas críticas de Educação Ambiental e ao papel dos produtos educacionais 

nos mestrados profissionais. 

 

4 Minayo, 2001; Gil, 2008; Silveira; Córdova, 2009. 
5 Callisto et al., 2002; Guimarães; Rodrigues; Malafaia, 2012; Anjos; Vasconcelos; Negreiros, 2021; Bersot, Menezes e 
Andrade, 2015; Pedroso; Colesanti, 2018. 
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2 ENQUADRAMENTO TEÓRICO 

A compreensão das dinâmicas socioambientais que estruturam a relação entre a sociedade e os 

recursos hídricos exige uma abordagem interdisciplinar e crítica, capaz de articular marcos legais, 

referenciais científicos e perspectivas pedagógicas que iluminem os desafios contemporâneos da 

gestão da água e da educação ambiental. Em um contexto marcado pela crescente pressão sobre os 

ecossistemas aquáticos, sobretudo em áreas urbanizadas, torna-se essencial analisar como a 

degradação hídrica se relaciona com processos históricos, econômicos e culturais que moldam o 

território (Tucci, 2008; Andrade et al., 2019). Ao mesmo tempo, a literatura evidencia que a 

participação social, a pesquisa aplicada e a formação escolar crítica desempenham papel estratégico 

para promover leituras qualificadas desses ambientes e, consequentemente, para subsidiar decisões 

públicas e práticas comunitárias mais sustentáveis (Guimarães, 2004; Tundisi, 2014; CAPES, 2019). 

Nesse cenário, métodos de diagnóstico ambiental como os PARs e os produtos educacionais 

desenvolvidos em programas profissionais de ensino emergem como dispositivos importantes de 

mediação entre ciência, educação e gestão territorial. 

O presente enquadramento teórico, portanto, discute quatro eixos fundamentais: (i) a 

degradação e poluição dos recursos hídricos e a necessidade de gestão integrada; (ii) os princípios e 

potenciais educativos dos Protocolos de Avaliação Rápida; (iii) a Educação Ambiental Crítica como 

matriz epistemológica; e (iv) o papel dos produtos educacionais no âmbito dos mestrados profissionais, 

em especial no ProfCiamb. 

 

2.1 RECURSOS HÍDRICOS: DEGRADAÇÃO, POLUIÇÃO E GESTÃO INTEGRADA 

A água, reconhecida constitucionalmente como bem de uso comum do povo e essencial à vida 

(Brasil, 1988; 2020a; 2020b), vem sendo submetida a pressões crescentes decorrentes dos modelos 

hegemônicos de urbanização e de expansão agroindustrial no Brasil. Tais modelos têm produzido 

impactos significativos sobre os sistemas hídricos, expressos, entre outros aspectos, pela (i) 

impermeabilização extensiva do solo, (ii) ocupação irregular de áreas de preservação permanente, (iii) 

lançamento de efluentes domésticos e industriais sem tratamento adequado e (iv) aporte difuso de 

contaminantes associados às práticas agroindustriais, como fertilizantes, agrotóxicos e sedimentos, 

comprometendo a qualidade e a disponibilidade da água em ambientes urbanos e periurbanos (Tucci, 

2008). A literatura evidencia que tais processos intensificam a degradação física, química e biológica 

dos corpos hídricos, promovendo assoreamento, eutrofização, contaminação e perda de biodiversidade 

(Montagner; Vidal; Acayaba, 2017; Nova; Tenório, 2019). Além disso, estudos sobre a história 

ambiental de cidades brasileiras revelam que a poluição hídrica se articula a práticas culturais e padrões 

de desenvolvimento que naturalizaram a transformação dos rios urbanos em receptores de resíduos, 

como demonstrado na análise do Lago Guaíba por Andrade et al. (2019). 
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No âmbito institucional, a Política Nacional do Meio Ambiente (Brasil, 1981) e a Política 

Nacional de Recursos Hídricos (Brasil, 1997) estruturaram um novo paradigma de gestão, baseado na 

descentralização, participação social e integração entre usos múltiplos da água. A criação da Agência 

Nacional de Águas (Brasil, 2000) reforçou a necessidade de ampliar o monitoramento, o 

enquadramento e a regulação dos corpos hídricos, reconhecendo que a tomada de decisões deve 

dialogar com diagnósticos territoriais contínuos. Tundisi (2014) reforça que a gestão integrada não se 

limita a aspectos hidrológicos ou técnicos; em fato, ela exige considerar dimensões ecológicas, sociais 

e políticas que influenciam a disponibilidade e a qualidade da água. 

Não por acaso, a Agenda 2030 (ONU, 2015) consolidou internacionalmente a compreensão de 

que a proteção dos ecossistemas aquáticos é indissociável de políticas de educação, planejamento 

urbano, saúde pública e justiça ambiental. Nesse sentido, escolas e comunidades desempenham papel 

estratégico ao se envolverem em processos de leitura crítica do território, uma vez que a degradação 

hídrica representa, sobretudo, um indicador das formas como a sociedade organiza, distribui e consome 

seus recursos. 

 

2.2 PROTOCOLOS DE AVALIAÇÃO RÁPIDA: FUNDAMENTOS, POTENCIALIDADES E USOS 

EDUCATIVOS 

Os Protocolos de Avaliação Rápida representam metodologias de diagnóstico ambiental 

amplamente utilizadas para analisar a qualidade de ecossistemas lóticos de maneira ágil, integrada e 

de baixo custo (Callisto et al., 2002). Seu caráter sintético permite a observação sistemática de 

variáveis como (i) cobertura vegetal das margens, (ii) estabilidade do leito, (iii) presença de 

sedimentos, (iv) alterações antrópicas, (v) resíduos sólidos e (vi) condições do fluxo, resultando em 

uma classificação interpretativa da integridade do ambiente. A partir dessas variáveis, o PAR oferece 

não apenas um panorama das condições ecológicas, mas também subsídios para compreender as 

pressões socioambientais que estruturam o território.  

Nos últimos anos, pesquisas aplicadas demonstraram que o PAR é altamente eficaz em 

contextos educacionais por favorecer a aprendizagem situada, o pensamento crítico e o engajamento 

dos estudantes com problemas ambientais reais. Por exemplo, Guimarães, Rodrigues e Malafaia (2012) 

mostraram que estudantes do ensino fundamental são capazes de identificar alterações ambientais 

significativas a partir do uso do protocolo, compreendendo relações entre práticas humanas e impactos 

sobre os rios. Já Anjos, Vasconcelos e Negreiros (2021), assim como Oliveira, Veloso e Rossoni (2021), 

reafirmam o potencial formativo da ferramenta, destacando sua contribuição para desenvolver 

habilidades de observação, argumentação e interpretação científica.  

Outros autores reforçam a importância do PAR em atividades de campo para sensibilizar 

estudantes sobre processos de degradação, promovendo a articulação entre teoria ecológica e vivência 
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territorial (Machado, 2019; Amorim, 2021). Pontini e Coelho (2019) e Silva et al. (2019) demonstram 

que, mesmo em contextos urbanos altamente impactados, a aplicação da metodologia permite 

identificar padrões de erosão, assoreamento, ocupação irregular e deposição de resíduos, qualificando 

a percepção ambiental e subsidiando discussões sobre políticas públicas e práticas de conservação. A 

literatura aponta, portanto, que o uso educativo do PAR extrapola o simples diagnóstico físico: ele se 

configura como dispositivo epistêmico que possibilita aos estudantes compreenderem a complexidade 

das relações sociedade-natureza, conectando-a a debates sobre justiça ambiental, direitos coletivos e 

gestão democrática da água. 

 

2.3 EDUCAÇÃO AMBIENTAL CRÍTICA: FORMAÇÃO DE UMA LEITURA SOCIOECOLÓGICA 

DO TERRITÓRIO 

A Educação Ambiental Crítica, conforme Guimarães (2004; 2013) e Layrargues e Lima (2014), 

constitui-se como um campo teórico-político que interpreta a crise socioambiental a partir de seus 

fundamentos históricos, sociais e econômicos. Nessa perspectiva, os problemas ambientais são 

compreendidos como resultantes de processos estruturais associados às formas de organização da 

produção, da apropriação da natureza e da reprodução das desigualdades que caracterizam a 

modernidade capitalista. A centralidade dessa abordagem reside na compreensão de que as relações 

entre sociedade e natureza são mediadas por conflitos, interesses e projetos de sociedade, os quais se 

expressam de maneira desigual nos territórios e nos grupos sociais. 

Ao assumir tal entendimento, a EAC orienta-se por uma dimensão político-pedagógica que 

articula formação, consciência social e ação coletiva, instrituindo assim, uma epistemologia da 

complexidade ambiental6. Seu compromisso volta-se para o fortalecimento da participação 

comunitária, para a problematização das práticas socioeconômicas hegemônicas e para a construção 

de leituras integradas da realidade socioambiental. A análise dialética dessas relações possibilita 

compreender os fenômenos ambientais como processos dinâmicos e historicamente situados, abrindo 

espaço para práticas educativas que promovem a reflexão crítica, a produção de sentidos coletivos e a 

transformação das condições sociais que sustentam a degradação ambiental. 

Nessa matriz teórica, o ambiente é concebido como totalidade socio-histórica, e a escola torna-

 

6 A epistemologia da complexidade ambiental, conforme Leff (2003) e Riojas (2003), constitui um referencial que 
compreende os problemas ambientais como fenômenos não lineares, historicamente situados e atravessados por múltiplas 
racionalidades, nos quais se entrelaçam dimensões ecológicas, sociais, econômicas, culturais e políticas. Essa perspectiva 
questiona a fragmentação disciplinar herdada da racionalidade moderna e propõe abordagens integradoras capazes de lidar 
com a indeterminação, a incerteza e a pluralidade de saberes implicadas na compreensão dos sistemas socioambientais. Tal 
fundamento sustenta a abordagem interdisciplinar mobilizada na dissertação que deu origem a esta pesquisa, oferecendo a 
moldura conceitual para interpretar a bacia hidrográfica como um “tecido vivo”, no qual se articulam processos naturais e 
sociais. No entanto, o desenvolvimento desse debate implicaria retomar discussões ontológicas e epistemológicas de maior 
fôlego, envolvendo a crítica à racionalidade instrumental, a transdisciplinaridade e a multiplicidade de perspectivas 
analíticas, o que ultrapassa os objetivos metodológicos e didáticos deste artigo. Diante disso, opta-se por uma abordagem 
mais pragmática, centrada no desenvolvimento e na validação do guia didático, sem prejuízo do reconhecimento da 
epistemologia da complexidade ambiental como um de seus fundamentos teóricos estruturantes. 
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se espaço privilegiado para promover leituras críticas do território, articulando saberes científicos, 

culturais e populares. Estudos aplicados no campo da educação e conservação hídrica (Maciel; Sousa, 

2022; Raupp; Fransciscato; Lima, 2019) destacam que atividades de campo, quando planejadas a partir 

dessa abordagem, contribuem para a formação de sujeitos capazes de problematizar a degradação 

ambiental, questionar desigualdades e compreender a água como bem comum. 

O PAR, nesse contexto, funciona como metodologia congruente à EAC, afinal, oferece 

subsídios para que os estudantes compreendam os impactos ambientais como produtos de decisões 

humanas, políticas públicas, práticas econômicas e conflitos ambientais. Ao interpretar as condições 

de um rio urbano, eles identificam indicadores ambientais e desenvolvem, ao mesmo tempo, 

consciência socioambiental, engajamento e capacidade argumentativa – subsídios essenciais à 

cidadania socioecológica atual. 

 

2.4 PRODUTOS EDUCACIONAIS: RELEVÂNCIA PARA A EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

Os mestrados profissionais de Ensino, conforme orientações da CAPES (2019), pressupõem a 

articulação entre pesquisa, prática docente e desenvolvimento de produtos educacionais. Tais produtos 

– como guias didáticos, sequências didáticas, protocolos adaptados e materiais de campo – constituem 

tecnologias educacionais que dialogam com problemas reais das escolas e promovem a transposição 

do conhecimento acadêmico para práticas pedagógicas concretas (Gonçalves et al., 2019; Rosa; 

Batista, 2021). 

No âmbito do ProfCiamb, essa concepção se intensifica, uma vez que o programa se 

fundamenta no diálogo entre ciências ambientais, educação e gestão territorial. O desenvolvimento de 

produtos educacionais voltados à compreensão dos recursos hídricos promove assim, 

simultaneamente, formação docente continuada, inovação pedagógica e aproximação da escola com o 

território. Nesse sentido, um guia didático baseado em um Protocolo de Avaliação Rápida constitui 

instrumento coerente com as diretrizes da Educação Ambiental Crítica (Brasil, 1999; Brasil, 2012a), 

dialogando com a necessidade de fortalecer a leitura socioambiental, a participação estudantil e a 

análise interdisciplinar dos rios urbanos. Deste modo, o produto educacional aqui 

apresentado/analisado é, além, de um recurso didático, um artefato científico-pedagógico que integra 

certos fundamentos teóricos, uma metodologia participativa e  a formação socioambiental crítica. 

 

3 METODOLOGIA 

A metodologia deste estudo articula-se a três dimensões interdependentes: (i) a lógica 

metodológica que orienta a elaboração do presente artigo, fundamentada em abordagem qualitativa, 

analítica e documental; (ii) a metodologia da pesquisa empírica que deu origem ao produto educacional 

e ao conjunto de dados e análises aqui utilizados; e (iii) o percurso metodológico específico de 
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adaptação do Protocolo de Avaliação Rápida (PAR) e da subsequente elaboração do guia didático. Essa 

estrutura, em tríplice camada complementar, compreende simultaneamente o processo científico, 

pedagógico e técnico que sustenta o desenvolvimento do produro educacional apresentado neste 

trabalho. 

 

3.1 DIMENSÃO METODOLÓGICA DO ARTIGO 

Epistemologicamente, este artigo utiliza um enfoque qualitativo e interpretativo, adequado à 

análise de fenômenos socioambientais e educativos complexos que envolvem significados, práticas e 

mediações culturais (Minayo, 2001). O recorte teórico-analítico privilegia a articulação entre gestão 

de recursos hídricos, educação ambiental crítica e metodologias de diagnóstico ambiental, permitindo 

interpretar a produção do guia didático como um artefato pedagógico, científico e tecnológico. 

O corpus analítico utilizado decorre da dissertação desenvolvida no âmbito do Programa de 

Pós-Graduação em Rede Nacional para o Ensino das Ciências Ambientais (ProfCiamb-Associada 

UEM) – de Helaine de Oliveira Menezes intitulada “Utilização de Guia Didático com Protocolo de 

Avaliação Rápida no Diagnóstico de Sistemas Hídricos Urbanos” (2023) –, incluindo: registros de 

campo, fotografias, fichas do protocolo aplicado pelos estudantes, transcrições de oficina e 

questionários, além do próprio produto educacional. A análise deste material foi orientada pelos 

princípios da análise de conteúdo (Bardin, 2016; Silva; Fossá, 2015), especialmente para identificar 

categorias que emergem da percepção dos estudantes sobre o rio investigado e sobre o uso do PAR. 

Ao estruturar o artigo sob essa lógica, esta metodologia permitiu reconstruir o processo de elaboração 

do guia, discutir sua robustez teórico-pedagógica, e situá-lo no contexto das metodologias de avaliação 

de rios e da Educação Ambiental Crítica. 

 

3.2 DIMENSÃO METODOLÓGICA DA PESQUISA DE ORIGEM 

A pesquisa empírica que fundamenta este artigo adota abordagem qualitativa e investigativa, 

articulando procedimentos de campo, atividades didáticas e instrumentos de análise de dados de 

natureza descritiva e interpretativa (Gil, 2008; Kauark; Manhães; Medeiros, 2010). O estudo foi 

desenvolvido com estudantes do ensino fundamental de uma escola estadual, envolvendo três etapas 

principais: (1) oficina introdutória e sensibilização ambiental; (2) aplicação do Protocolo de Avaliação 

Rápida no córrego analisado; e (3) sistematização e discussão dos resultados obtidos. 

Foram utilizados diferentes instrumentos, garantindo triangulação e profundidade analítica 

(Fontana, 2018; Fontana e Rosa, 2021): (i) questionário diagnóstico, destinado a captar concepções 

prévias dos estudantes sobre recursos hídricos e impactos ambientais; (ii) observação direta durante o 

trabalho de campo; (iii) fichas estruturadas do PAR, preenchidas pelos estudantes; (iv) registros 

fotográficos para validação visual das condições ambientais observadas. A partir desses materiais, 
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organizou-se um banco de dados que posteriormente subsidiou a construção e validação do guia 

didático.  

Os dados provenientes dos questionários e das oficinas foram analisados por meio da Análise 

de Conteúdo (Gaspi; Maron; Magalhães Júnior, 2021; Bardin, 2016), permitindo identificar categorias 

como percepção do ambiente, compreensão dos impactos, relação com o território e aprendizagem 

decorrente da aplicação do PAR. Os dados do protocolo foram sistematizados conforme critérios 

previamente definidos na literatura técnico-científica sobre avaliação rápida (Callisto et al., 2002; 

Guimarães; Rodrigues; Malafaia, 2012), aplicando-se pontuações e classificações ambientais que 

compõem o diagnóstico final. Esse processo gerou as bases empíricas que orientaram tanto a discussão 

teórica quanto a elaboração do produto educacional. 

 

3.3 DIMENSÃO METODOLÓGICA DA ADAPTAÇÃO DO PROTOCOLO DE AVALIAÇÃO 

RÁPIDA (PAR) 

A adaptação do PAR constituiu uma etapa metodológica central da pesquisa e do 

desenvolvimento do guia didático. O ponto de partida foi o protocolo proposto por Callisto et al. 

(2002), amplamente utilizado em pesquisas de ensino e monitoramento de rios por integrar agilidade, 

rigor e aplicabilidade. Contudo, o uso escolar dessa ferramenta exige ajustes metodológicos, conforme 

demonstram autores que trabalharam com adaptações semelhantes para o ensino (Guimarães; 

Rodrigues; Malafaia, 2012; Pontini; Coelho, 2019; Machado, 2019; Amorim, 2021). Dessa forma, o 

processo seguiu quatro etapas: (a) revisão dos parâmetros; (b) adequação da escala de pontuação; (c) 

testagem em campo e registro fotográfico; e (d) validação pedagógica. 

Diante disso, realizou-se uma análise crítica dos parâmetros dos protocolos existentes, 

incluindo aqueles aplicados em distintas bacias urbanas e periurbanas (Anjos; Vasconcelos; Negreiros, 

2021; Oliveira; Veloso; Rossoni, 2021; Lima et al., 2017; Rangel; Botelho, 2017), com o objetivo de 

reorganizar os critérios em categorias de observação compreensíveis aos estudantes, preservando o 

rigor científico e, simultaneamente, adotando uma linguagem pedagógica compatível com o contexto 

escolar (a). Considerando que a literatura aponta que escalas excessivamente complexas tendem a 

comprometer a compreensão discente e a funcionalidade didática dos instrumentos (Machado, 2019), 

procedeu-se à simplificação dos descritores e à reorganização dos níveis de pontuação, buscando maior 

intuitividade sem romper a coerência metodológica com estudos consolidados na área (b). A aplicação 

experimental do protocolo no córrego Água dos Peões constituiu uma etapa fundamental do processo, 

pois possibilitou a identificação de ambiguidades, sobreposições e lacunas interpretativas nos 

parâmetros, em consonância com abordagens metodológicas que defendem a testagem de protocolos 

em condições reais de campo como estratégia de refinamento instrumental (Silva et al., 2019; Pontini; 

Coelho, 2019; Rodrigues, 2017) (c). Nesse contexto, os estudantes realizaram a aplicação integral do 
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protocolo e participaram de uma oficina orientada para discussão dos resultados, procedimento 

alinhado a experiências formativas descritas por Machado (2019) e Amorim (2021), o que permitiu 

confrontar as percepções construídas no processo educativo com os dados técnicos obtidos (d). A partir 

dessa análise integrada, consolidou-se uma versão adaptada do PAR ao contexto escolar, caracterizada 

por consistência científica, clareza visual e linguagem acessível, constituindo a base metodológica 

central do guia didático desenvolvido. 

 

3.4 METODOLOGIA DA CONSTRUÇÃO DO GUIA DIDÁTICO 

A elaboração do guia didático foi orientada por princípios que priorizam clareza, 

replicabilidade e coerência pedagógica (Gonçalves et al., 2019; Rosa; Batista, 2021), envolvendo a 

organização integrada de seus conteúdos conceituais, visuais e metodológicos. Nesse processo, 

realizou-se a seleção e articulação de conceitos centrais relacionados aos recursos hídricos, aos 

impactos ambientais, à legislação pertinente e à EAC, de modo a dialogarem com o PAR adaptado. A 

estruturação do material buscou garantir sua autossuficiência, permitindo que docentes o utilizem de 

forma autônoma, sem necessidade de formação externa prévia. Paralelamente, os parâmetros do PAR 

foram traduzidos pedagogicamente por meio de explicações contextualizadas, registros fotográficos, 

exemplos práticos e descritores acessíveis, em consonância com estudos que destacam a relevância de 

recursos visuais e materiais didáticos na mediação de processos ecológicos complexos (Machado, 

2019; Amorim, 2021). 

A construção do guia organizou-se em três movimentos articulados – sensibilização teórica, 

atividade de campo e análise reflexiva –, estrutura que favorece a integração entre conhecimento, 

experiência empírica e problematização crítica, conforme pressupostos da EAC (Guimarães, 2013; 

Layrargues; Lima, 2014). A validação do guia ocorreu a partir da análise dos resultados das oficinas 

pedagógicas e dos questionários aplicados, assegurando a coerência entre os objetivos propostos, os 

procedimentos metodológicos adotados e o potencial formativo do produto educacional. Essa etapa 

conferiu consistência ao material e esteve alinhada aos princípios orientadores dos mestrados 

profissionais, especialmente no que se refere à articulação entre produção acadêmica, aplicabilidade 

pedagógica e relevância social (CAPES, 2019). 

 

3.5 SÍNTESE DA ABORDAGEM METODOLÓGICA 

A metodologia adotada articula investigação empírica, revisão crítica da literatura, adaptação 

metodológica e desenvolvimento técnico-pedagógico. A integração dessas dimensões assegura que o 

guia didático apresentado neste artigo seja simultaneamente: (i) fundamentado cientificamente; (ii) 

validado em contexto real de ensino; (iii) conformado dentro de uma pesrpectiva interdisciplinar7; (iv) 

 

7 A relação entre a interdisciplinaridade e a adaptação do PAR é tratada, neste artigo, de forma sintética, uma vez que seu 
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coerente com as metodologias contemporâneas de diagnóstico de rios; e (v) alinhado aos princípios da 

Educação Ambiental Crítica e das diretrizes dos mestrados profissionais em ensino. 

 

4 A PESQUISA DE ORIGEM 

A pesquisa que fundamenta este artigo foi desenvolvida no âmbito do ProfCiamb-Associada 

UEM (Menezes, 2023) e estruturou-se como uma investigação qualitativa, de caráter formativo e 

participativo, orientada tanto (i) à construção de um diagnóstico socioambiental de um corpo hídrico 

urbano quanto (ii) à elaboração de um guia didático voltado à Educação Básica. Desde sua concepção, 

o estudo adotou uma perspectiva integrada entre educação, território e recursos hídricos, 

compreendendo o processo investigativo como espaço de produção de conhecimento e de formação 

dos sujeitos envolvidos. Essa orientação implicou a elaboração de instrumentos metodológicos capazes 

de articular rigor técnico, participação estudantil e aplicabilidade pedagógica, em consonância com 

referenciais que defendem abordagens integradas no campo da gestão das águas e da EA (Brasil, 1997; 

Callisto et al., 2002; Guimarães, 2013). 

 

4.1 OBJETIVOS E LÓCUS DA INVESTIGAÇÃO 

O estudo teve como objetivo compreender de que maneira a aplicação pedagógica de um PAR 

– adaptado para fins educativos – poderia fomentar aprendizagens críticas sobre a degradação dos 

recursos hídricos urbanos e contribuir para a construção de um produto educacional replicável e 

fundamentado. Como objetivos específicos, buscou-se: (i) analisar a percepção inicial dos estudantes 

sobre rios, impactos ambientais e gestão da água; (ii) desenvolver e testar um PAR adaptado ao 

contexto escolar; (iii) avaliar a compreensão dos estudantes após o trabalho de campo; e (iv) 

sistematizar o processo em um guia didático coerente com as diretrizes da EAC (Menezes, 2023). 

A pesquisa foi realizada em uma escola estadual de Janiópolis/PR (PPP, 2022) 8, cidade de 

pequeno porte situada em um território marcado por expansão urbana desordenada, processos de 

 

aprofundamento exigiria recuperar, com maior amplitude, a discussão epistemológica desenvolvida na dissertação que deu 
origem à pesquisa. Ainda assim, importa destacar que a própria adaptação do PAR constituiu um exercício interdisciplinar, 
ao articular contribuições oriundas da ecologia de rios, da geografia física, da cartografia escolar e da Educação Ambiental 
Crítica, mobilizadas na reconstrução dos parâmetros e na redefinição de seus usos pedagógicos. Esse processo implicou 
decisões metodológicas sensíveis, envolvendo a transposição didática de indicadores originalmente concebidos para 
especialistas (Callisto et al., 2002), a problematização dos limites e potencialidades de avaliações simplificadas em 
contextos educativos (Guimarães; Rodrigues; Malafaia, 2012) e a necessidade de torná-los inteligíveis a estudantes por 
meio de traduções pedagógicas adequadas (Pontini; Coelho, 2019). A inclusão detalhada desse debate deslocaria o foco do 
artigo, centrado no produto educacional e em sua validação, para uma discussão mais ampla sobre a epistemologia da 
avaliação ambiental participativa. Tal elaboração encontra-se desenvolvida de forma extensiva na dissertação – ver 
(Menezes, 2023) –, na qual se demonstra como a metodologia de adaptação do PAR, ao integrar diferentes campos do 
conhecimento em torno da leitura socioambiental de rios urbanos, constituiu-se como prática interdisciplinar em si. 
8 O papel da escola como instituição territorial – entendida como agente estruturante das relações entre sujeitos, território, 
cultura e políticas públicas –  é abordado neste artigo de forma sintética. Todavia na perspectiva teórica que fundamenta a 
dissertação (Menezes, 2023), a escola é compreendida como um ator social inserido nos processos de produção do território, 
capaz de mediar saberes locais e institucionais, articular escalas de ação e aproximar comunidades, gestão pública e 
políticas ambientais. Nessa condição, a escola participa da construção de práticas coletivas de leitura e intervenção 
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impermeabilização e pressões difusas sobre cursos d’água (Dangui, 2022; IBGE, 2022; Ipardes, 2025). 

O ambiente selecionado para a aplicação/testagem do PAR foi o córrego Água dos Peões9, corpo 

hídrico urbano que expressa as tensões entre ocupação humana, planejamento territorial e qualidade 

ambiental – características que o tornam particularmente significativo para fins didático-analíticos 

(Tucci, 2008; Nova; Tenório, 2019). 

 

4.2 PERCURSO METODOLÓGICO DA PESQUISA 

A investigação foi organizada em três movimentos articulados, concebidos como etapas 

dialógicss entre teoria, prática e reflexão crítica: (a) diagnóstico inicial e sensibilização ambiental; (b) 

aplicação do par adaptado em campo; (c) sistematização e análise coletiva. Sendo assim, os estudantes 

participaram de uma oficina introdutória na qual foram discutidos conceitos fundamentais de recursos 

hídricos, impactos antrópicos e gestão integrada das águas (Brasil, 2000; Tundisi, 2014). A atividade 

buscou identificar percepções prévias e estimular o olhar investigativo, favorecendo a compreensão da 

água como bem comum e elemento estruturante do território.  

Em seguida, os estudantes realizaram o trabalho de campo no córrego Água dos Peões, 

aplicando o PAR em sua versão preliminar. Essa etapa foi crucial para observar (i) as condições 

ambientais do rio e (ii) o modo como os estudantes interpretavam os parâmetros, compreendiam o 

ambiente e articulavam evidências – processo amplamente discutido em pesquisas que avaliam o uso 

educacional de protocolos ambientais (Guimarães; Rodrigues; Malafaia, 2012; Pontini; Coelho, 2019; 

Machado, 2019; Amorim, 2021). Por fim, os dados produzidos em campo foram analisados em oficina 

posterior, na qual os estudantes compararam observações, discutiram divergências interpretativas e 

relacionaram evidências visuais, ecológicas e sociais. Essa dimensão dialógica consolidou a 

compreensão crítica do território e revelou a potência pedagógica do PAR como instrumento produtor 

de leitura socioambiental. 

 

 

socioambiental, contribuindo para a formação de sujeitos críticos e para o fortalecimento de dinâmicas participativas no 
âmbito local (Tucci, 2005; 2008; Cirilo, 2019). O desenvolvimento aprofundado desse argumento implicaria analisar a 
escola enquanto espaço sociopolítico, com ênfase em suas interfaces com a gestão pública e os instrumentos de 
planejamento territorial, o que extrapola o foco deste artigo, centrado no guia didático. A opção adotada, portanto, decorre 
de uma escolha editorial e analítica, sem prejuízo do reconhecimento da centralidade da escola como instituição territorial 
na abordagem mais ampla da pesquisa. 
9 A articulação entre os resultados produzidos pelos estudantes e a gestão municipal, especialmente no que se refere ao 
Plano Diretor de Janiópolis (2022), é pouco abordada neste artigo. De modo geral, o diagnóstico socioambiental elaborado 
a partir da aplicação do PAR subsidiou reflexões sobre o uso e a ocupação do solo, a preservação das áreas de proteção 
permanente e as condições ambientais do córrego Água dos Peões, aspectos relacionados aos instrumentos de planejamento 
urbano e à gestão dos recursos hídricos no âmbito local. A sistematização dessas informações em relatório técnico-
pedagógico permitiu estabelecer um canal de diálogo entre a escola e o poder público, ao tornar visíveis, de forma 
organizada, evidências empíricas sobre o estado ambiental do curso d’água. Contudo, o aprofundamento dessa articulação, 
envolvendo a análise dos processos decisórios, dos instrumentos de planejamento e das políticas públicas correlatas, 
extrapola os objetivos deste artigo, que privilegia a dimensão pedagógico-metodológica do guia didático. Para discussões 
mais amplas sobre gestão de bacias hidrográficas, planejamento urbano e políticas de recursos hídricos, ver Brasil (1997), 
Tucci (2005; 2008) e Prado, Johnsson e Marques (2017).  
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4.3 CONSTRUÇÃO E TESTAGEM DO PAR ADAPTADO 

O PAR adaptado emergiu como produto intermediário essencial da pesquisa, tendo sido 

desenvolvido a partir de um processo analítico que articulou literatura especializada, experimentação 

e validação pedagógica. Embora a seção metodológica anterior tenha descrito os procedimentos 

técnicos de adaptação, aqui destacam-se os fundamentos acadêmicos que justificaram esse movimento 

e as evidências empíricas produzidas durante sua testagem. A versão inicial foi construída com base 

no protocolo de Callisto et al. (2002), referência consolidada na avaliação de ecossistemas lóticos. 

Complementarmente, consideraram-se adaptações empregadas em contextos escolares e urbanos por 

autores como: (a) Guimarães, Rodrigues e Malafaia (2012), em estudos voltados ao ensino 

fundamental; (b) Anjos, Vasconcelos e Negreiros (2021) e Oliveira, Veloso e Rossoni (2021), que 

analisam rios fortemente antropizados; (c) Pontini e Coelho (2019) e Machado (2019), que destacam 

elementos de interpretação morfológica e antrópica; (d) Silva et al. (2019) e Rangel e Botelho (2017), 

que discutem parâmetros sensíveis para ambientes urbanos; (e) Amorim (2021), que enfatiza aspectos 

pedagógicos de protocolos ambientais. Não por acaso, a convergência desses estudos permitiu definir 

um conjunto de parâmetros acessíveis a estudantes, porém cientificamente válidos, assegurando a 

dupla função pedagógica e técnica do instrumento. 

A aplicação do protocolo no córrego Água dos Peões revelou aspectos ambientais centrais – 

como presença de resíduos, alterações no fluxo, erosão de margens, vegetação ripária reduzida e sinais 

de assoreamento – que se alinham à literatura sobre degradação hídrica em áreas urbanas (Tucci, 2008; 

Montagner; Vidal; Acayaba, 2017). Do ponto de vista pedagógico, a testagem demonstrou que os 

estudantes foram capazes de: (i) distinguir parâmetros físicos, biológicos e antrópicos; (ii) relacionar 

impactos observados a práticas sociais; (iii) e interpretar o rio como parte de um sistema maior de 

gestão e planejamento urbano. Esses resultados confirmaram a adequação do PAR adaptado e 

forneceram subsídios diretos para a elaboração do guia didático10. 

 

10 Para além dos resultados de natureza pedagógica decorrentes da aplicação do PAR – fundamentais para a construção e 
validação do guia didático –, a pesquisa produziu resultados materiais que possibilitaram a elaboração de um diagnóstico 
socioambiental do córrego Água dos Peões que, por sua vez, foi capaz de evidenciar a heterogeneidade espacial das 
condições ecológicas ao longo do trecho urbano analisado. A avaliação realizada em seis pontos amostrais, distribuídos de 
montante a jusante, revelou um gradiente de conservação ambiental diretamente associado às formas de uso e ocupação 
das margens, às intervenções antrópicas no leito e à presença de processos degradativos. Os pontos localizados nas 
extremidades do trecho urbano, especialmente P1 e P6, apresentaram as maiores pontuações gerais, sendo classificados 
como “naturais”, em razão da maior cobertura vegetal, menor intensidade de modificações antrópicas, ausência de odores 
e oleosidade e melhores condições visuais da água. Em contrapartida, os pontos intermediários (P2, P3, P4 e P5) foram 
classificados como “alterados”, refletindo a intensificação da urbanização, a redução da vegetação ripária, a ocorrência de 
processos erosivos e assoreamento, a presença recorrente de resíduos sólidos, alterações no canal do curso d’água e menor 
diversidade de organismos visíveis. A análise integrada dos parâmetros macroscópicos também evidenciou que, embora 
não tenha sido constatada a presença direta de lançamento de esgoto doméstico ou industrial em todos os pontos, os sinais 
de pressão antrópica se expressam de forma difusa, sobretudo por meio da ocupação das margens, da canalização de 
trechos, do manejo inadequado do solo e da degradação da Área de Preservação Permanente. Nesse sentido, o PAR 
mostrou-se eficaz para caracterizar o córrego Água dos Peões como um sistema hídrico urbano submetido a processos de 
degradação ambiental progressiva, ao mesmo tempo em que possibilitou identificar segmentos com maior potencial de 
conservação e recuperação. sses resultados permitiram caracterizar o córrego como um sistema hídrico urbano submetido 
a pressões antrópicas difusas e progressivas, ao mesmo tempo em que indicaram segmentos com maior potencial de 
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4.4 PROCESSO DE CAMPO E OFICINAS PEDAGÓGICAS 

A construção do produto educacional foi influenciada pelo processo de campo e pelas oficinas, 

que funcionaram como momentos de experimentação, reflexão e validação coletiva. O trabalho de 

campo se constituiu como experiência de “leitura encarnada do território”, na qual o ambiente, além 

de objeto de análise, tornou-se espaço vivo de interação entre sujeitos, sociedade e natureza – 

perspectiva coerente com a EAC (Guimarães, 2013; Leff, 2003; Roos; Becker, 2012). Durante as 

oficinas, observou-se desenvolvimento expressivo das habilidades de argumentação, percepção 

ecológica e interpretação de evidências. A discussão coletiva das fichas do PAR11 permitiu que os 

estudantes confrontassem suas análises, identificassem contradições e construíssem explicações 

ancoradas em indicadores ambientais. Essa dinâmica reproduz o que a literatura denomina “mediação 

pedagógica ecológica”, em que a atividade de campo atua como catalisadora de processos de 

conscientização e leitura crítica (Maciel; Sousa, 2022; Raupp; Fransciscato; Lima, 2019). Essas 

vivências formou o núcleo epistemológico e pedagógico do guia didático, garantindo que sua 

elaboração represnetase um movimento orgânico fundamentado na práxis educativa e na materialidade 

do território. 

 

5 DESENVOLVIMENTO DO GUIA DIDÁTICO 

O guia didático constituiu o principal produto desta investigação, resultado de um processo de 

elaboração afeto à articulação entre teoria, campo, observação participativa e reflexão crítica. Seu 

desenvolvimento expressa o entendimento de que a EAC demanda instrumentos promotores de leituras 

socioambientais rigorosas do território, sensíveis e politicamente situados (Guimarães, 2013; 

Layrargues; Lima, 2014). Deste modo, o guia procurou superar abordagens prescritivas tradicionais, 

 

conservação e recuperação ambiental. O conjunto dessas informações foi condensado em um relatório técnico-pedagógico 
elaborado coletivamente pelo alunado participante da pesquisa, no qual foram sistematizados os dados obtidos em campo, 
registros fotográficos, mapas esquemáticos, interpretações dos parâmetros avaliados e recomendações de caráter educativo 
e ambiental. Esse relatório foi formalmente encaminhado ao poder público municipal, configurando-se como outrrp 
produto da pesquisa e como instrumento de diálogo entre escola, comunidade e gestão pública, ao materializar os resultados 
do diagnóstico e ampliar a visibilidade das condições socioambientais do córrego Água dos Peões no âmbito local. 
11 O Protocolo de Avaliação Rápida, após o processo de adaptação desenvolvido nesta pesquisa, tornou-se um instrumento 
de diagnóstico socioambiental com dupla finalidade – pedagógica e técnica – organizado de modo a permitir sua aplicação 
em contextos escolares sem prejuízo do rigor científico. O PAR adaptado estruturou-se a partir de um conjunto de 
parâmetros macroscópicos relacionados às condições físicas do curso d’água, ao uso e ocupação das margens, à integridade 
da vegetação ripária, à presença de resíduos sólidos, a indícios de processos erosivos e assoreamento, bem como a sinais 
visuais e olfativos associados à qualidade da água. Cada parâmetro foi acompanhado por descritores objetivos, exemplos 
ilustrativos e registros fotográficos de referência, organizados em escalas de pontuação simplificadas e progressivas, que 
possibilitam a identificação de diferentes níveis de alteração ambiental. A reorganização das categorias e a redefinição das 
escalas visaram favorecer a legibilidade do instrumento para estudantes, mantendo coerência metodológica com protocolos 
consolidados na literatura. O PAR adaptado prevê aplicação em pontos amostrais previamente definidos, registro 
sistemático das observações em fichas padronizadas e posterior análise integrada dos resultados, permitindo a classificação 
geral do trecho avaliado e a comparação entre diferentes segmentos do curso d’água. Ao articular observação direta, 
sistematização de dados e interpretação coletiva, o protocolo assume função mediadora no processo educativo, operando 
como suporte à leitura crítica do território e à compreensão das relações entre dinâmica socioespacial e degradação dos 
sistemas hídricos urbanos – ver o PAR em sua versão finalizada em Menezes, 2023. 
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oferecendo um material que convide estudantes e professores a compreender a complexidade dos rios 

urbanos, reconhecendo-os como expressões vivas de processos históricos, políticos e ecológicos. 

A elaboração do guia, portanto, finalizou um percurso investigativo que envolveu adaptação 

metodológica, experimentação prática, análise coletiva e sustentação teórica. Sua forma e conteúdo 

respondem ao que a própria pesquisa revelou sobre as potencialidades e os limites de ensinar sobre os 

recursos hídricos no contexto escolar, dialogando com os achados empíricos registrados na dissertação 

(Menezes, 2023) e com a literatura que discute tanto os PARs12, quanto as metodologias de campo em 

EAC13. 

 

5.1 PRINCÍPIOS DE CONSTRUÇÃO DO GUIA: LINGUAGEM, REPLICABILIDADE E 

VISUALIDADE 

A construção do guia foi orientada por três princípios didáticos e epistemológicos 

complementares, definidos a partir das exigências da escola pública, das características dos estudantes 

envolvidos e dos pressupostos teóricos da EAC: (a) linguagem dialógica e acessível sem perda de 

densidade conceitual; (b) replicabilidade como compromisso público; e (c) visualidade como mediação 

cognitiva e afetiva. Diante disso, nota-se que a linguagem do guia foi concebida de modo a equilibrar 

clareza comunicativa e rigor analítico. A preocupação central foi evitar tanto o tecnicismo hermético 

quanto a simplificação excessiva – vícios comuns em materiais didáticos sobre temas ambientais. Essa 

escolha metodológica decorreu da compreensão de que formar leitores críticos de seu território exige 

que conceitos como recursos hídricos, impactos antrópicos, gestão integrada e justiça socioambiental 

sejam apresentados com precisão, porém mediados por exemplos, imagens e análises conectadas ao 

cotidiano dos estudantes (Brasil, 1997; Tundisi, 2014). A linguagem, portanto, informa, tensiona, 

provoca e instiga. 

O guia foi planejado para ser replicável em escolas diversas, preservando sua coerência 

metodológica independentemente do pesquisador original. Essa característica atende às diretrizes dos 

mestrados profissionais, que demandam produtos educacionais capazes de incidir de forma ampliada 

sobre a realidade da educação básica (CAPES, 2019). A replicabilidade, além da possibilidade de uso, 

envolveu também a autonomia docente, clareza procedural e flexibilidade contextual, permitindo que 

o PAR seja aplicado em rios urbanos, periurbanos ou mesmo em microbacias rurais. 

O uso de fotografias, esquemas e registros visuais – muitos deles produzidos pelos próprios 

estudantes durante o trabalho de campo – deriva da concepção de que o aprendizado em EA se fortalece 

quando a observação é guiada, estruturada e contextualizada (Machado, 2019; Amorim, 2021). 

Imagens de assoreamento, erosão, presença de resíduos, alterações no fluxo e degradação da mata 

 

12 Callisto et al., 2002; Pontini; Coelho, 2019; Anjos; Vasconcelos; Negreiros, 2021. 
13 Machado, 2019; Amorim, 2021; Maciel; Sousa, 2022. 
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ciliar funcionaram, no guia, como âncoras perceptivas que permitiram compreender fenômenos 

abstratos através da materialidade do território. A visualidade, nesse sentido, antes de um recurso 

simplesmente ilustrativo, converte-se em um dispositivo pedagógico de leitura crítica. 

 

5.2 ESTRUTURA INTERNA DO GUIA DIDÁTICO 

A organização do guia estabeleceu um fluxo pedagógico alinhado à lógica do Ensino das 

Ciências Ambientais e com a EAC. A estrutura é simultaneamente progressiva e circular: cada seção 

prepara a seguinte e todas retornam à ideia central de que compreender um rio é compreender um 

território, uma sociedade e suas contradições; sendo assim, o guia dividiu-se em: (1) introdução 

conceitual; (2) orientações de campo; (3) o PAR adaptado; e (4) atividades de síntese e reflexão 

A primeira seção traduz em linguagem didática a base teórica da dissertação: funções 

ecológicas dos rios, impactos da urbanização, pressões antrópicas e princípios da Política Nacional de 

Recursos Hídricos (Brasil, 1997; Brasil, 2000). A narrativa procura evidenciar que o processo de 

degradação não é natural; na verdade, ele é historicamente produzido, alinhado às reflexões de Tucci 

(2008) e Nova e Tenório (2019). 

Já nas orientações de campo, são apresentados os cuidados metodológicos, éticos e 

operacionais, articulando procedimentos geográficos, ecológicos e de segurança. Essa seção valoriza 

a dimensão investigativa da saída de campo, reforçando que observar é ver/enxergar e, sobretudo, 

interpretar e situar (Raupp; Fransciscato; Lima, 2019). 

O núcleo do guia é o PAR adaptado, reorganizado e explicado passo a passo. A disposição dos 

parâmetros em fichas claras e acompanhadas de imagens facilitou a autonomia dos estudantes, 

permitindo interpretar substrato, fluxo, oleosidade, estabelecimento das margens e resíduos com base 

em critérios inspirados na literatura especializada (Callisto et al., 2002; Pontini; Coelho, 2019). Por 

fim, a última seção propõe exercícios que estimulam o pensamento crítico, analítico e a articulação de 

evidências empíricas com políticas públicas e práticas sociais. Nesta parte do guia, a lógica freireana 

de leitura crítica do mundo encontra sua materialidade na análise de um rio urbano, aproximando a 

teoria da práxis (Guimarães, 2013). 

 

5.3 PARÂMETROS ADAPTADOS DO PAR: SUBSTRATO, OLEOSIDADE, MARGENS, 

RESÍDUOS E FLUXO 

A adaptação dos parâmetros PAR constituiu uma etapa central da pesquisa, ao viabilizar a 

conversão de um instrumento técnico-científico em um recurso pedagógico acessível, preservando sua 

capacidade analítica e interpretativa. Esse processo orientou-se pelos aportes teóricos mobilizados na 

dissertação, bem como pelos dados empíricos produzidos no córrego Água dos Peões, resultando na 

reformulação dos seguintes parâmetros: (a) substrato; (b) oleosidade e filmes superficiais; (c) margens 
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e vegetação ripária; (d) resíduos sólidos; e (e) fluxo e obstruções. A redefinição dessas categorias 

buscou assegurar legibilidade ao instrumento no contexto escolar, articulando conceitos científicos, 

observação direta e interpretação crítica da realidade socioambiental. 

O parâmetro referente ao tipo de fundo – arenoso, lamoso, rochoso ou misto – foi mantido 

como elemento estruturante da avaliação, em razão de sua relevância ecológica para a compreensão 

de processos de erosão, assoreamento e dinâmica da comunidade bentônica (Callisto et al., 2002). Sua 

adaptação envolveu a tradução conceitual dos descritores técnicos e a incorporação de imagens 

comparativas, facilitando a identificação visual em campo. De modo articulado, a análise da presença 

de oleosidade e de filmes superficiais passou a ser mediada por exemplos do cotidiano e por registros 

fotográficos do próprio córrego, favorecendo a compreensão das relações entre escoamento urbano, 

lançamento de efluentes e pressões antrópicas, conforme indicado na literatura especializada 

(Montagner; Vidal; Acayaba, 2017). 

Os parâmetros relativos às margens e à vegetação ripária foram ampliados para contemplar 

aspectos como estabilidade, declividade, ocorrência de processos erosivos e grau de cobertura vegetal, 

reconhecendo a sensibilidade dessas variáveis na caracterização da degradação ambiental em áreas 

urbanas (Rangel; Botelho, 2017; Pontini; Coelho, 2019). No que se refere aos resíduos sólidos, a 

classificação adotada passou a distinguir entre materiais flutuantes, deposição no leito e acúmulo nas 

margens, possibilitando a identificação de padrões espaciais e a inferência de origens prováveis, em 

consonância com abordagens propostas por Anjos, Vasconcelos e Negreiros (2021). A interpretação do 

fluxo incorporou a observação de alterações visíveis na velocidade da água, da presença de barreiras 

físicas e de intervenções associadas à urbanização, elementos fundamentais para a compreensão da 

dinâmica hídrica local e de seus vínculos com processos de impermeabilização do solo (Oliveira; 

Veloso; Rossoni, 2021). Em conjunto, os parâmetros adaptados foram ancorados em evidências 

empíricas produzidas em campo e posteriormente discutidas com os estudantes, fortalecendo a 

articulação entre observação sistemática, interpretação crítica e aprendizagem socioambiental. 

 

5.4 VALIDAÇÃO O GUIA DIDÁTICO COM OS ESTUDANTES 

A validação do guia configurou-se como um processo de leitura crítica compartilhada, 

desenvolvido no contexto das oficinas de análise, nas quais os estudantes utilizaram o material para 

interpretar as observações realizadas em campo, revisar registros produzidos e problematizar 

divergências identificadas ao longo da aplicação do PAR. Essa dinâmica favoreceu a construção de um 

espaço dialógico no qual o guia operou como mediador do processo formativo, em consonância com 

os pressupostos da EAC. 

No decorrer desse processo, observaram-se: (a) a apropriação progressiva da linguagem técnica 

associada à avaliação ambiental, articulada à capacidade de análise contextual dos fenômenos 
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observados; (b) o estabelecimento de relações consistentes entre os parâmetros avaliados e as práticas 

sociais que incidem sobre o curso d’água, indicando uma compreensão socioambiental ampliada; (c) 

o fortalecimento do protagonismo investigativo dos estudantes, que passaram a reconhecer-se como 

sujeitos produtores de conhecimento sobre o território em que estão inseridos; e (d) a coerência entre 

a estrutura do instrumento e sua aplicação em campo, evidenciando que o guia sustenta práticas 

investigativas consistentes e passíveis de replicação em outros contextos escolares. A validação do 

guia, assim compreendida, dialoga com análises de Maciel e Sousa (2022) e Raupp, Franciscato e Lima 

(2019), ao indicar que produtos educacionais construídos a partir de práticas situadas tendem a 

constituir-se como dispositivos potentes e formativos para a promoção da reflexão crítica e da 

aprendizagem socioambiental. 

  

6 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Os resultados deste processo de pesquisa evidenciam o potencial formativo do guia didático 

desenvolvido, assim como sua efetividade enquanto instrumento de diagnóstico ambiental 

participativo. Tais achados devem ser interpretados à luz da Educação Ambiental Crítica, que 

compreende o processo educativo como uma prática social de produção de sentidos sobre o território 

e sobre as relações que nele se estabelecem (Guimarães, 2013; Layrargues; Lima, 2014). Nesse 

enquadramento, os resultados indicam transformações qualitativas nas formas pelas quais os 

estudantes passaram a ler, interpretar e posicionar-se criticamente diante das condições 

socioambientais do córrego Água dos Peões, ampliando sua capacidade de compreensão e de 

intervenção simbólica sobre a realidade local. 

 

6.1 APRENDIZAGENS: LEITURA CRÍTICA DO TERRITÓRIO E COMPREENSÃO 

ECOLÓGICA 

Em termos de aprendizagem, os estudantes desenvolveram capacidades analíticas mais 

refinadas sobre os processos de degradação de rios urbanos. Inicialmente, muitos participantes 

apresentavam percepções difusas sobre a qualidade da água e sobre os fatores que contribuem para sua 

deterioração – percepção semelhante à registrada em estudos como os de Maciel e Sousa (2022) e 

Santos e Corrêa (2020). No entanto, após a aplicação do guia didático e a realização das atividades de 

campo, emergiu um conjunto de aprendizagens específicas. Primeiro, os estudantes passaram a 

identificar com maior precisão fenômenos como assoreamento, erosão das margens, presença de 

resíduos sólidos, alteração do fluxo e sinais de contaminação, articulando esses elementos às dinâmicas 

urbanas e às políticas de saneamento (Brasil, 2020b; Tucci, 2008). Além disso, reconheceram a 

importância das Áreas de Preservação Permanente (APPs) e dos serviços ecossistêmicos prestados 
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pela vegetação ripária, aproximando sua leitura do território das análises encontradas em Pontini e 

Coelho (2019) e Miranda, Botezelli e Pamplin (2021). 

Outra aprendizagem significativa refere-se à consciência socioambiental14. Os relatos e 

registros dos estudantes indicam que eles compreenderam a degradação ambiental como consequência 

de escolhas humanas, políticas, de falhas de gestão e de práticas sociais historicamente consolidadas – 

perspectiva enfatizada por Tucci (2005) e Tundisi (2014). Em síntese, o guia mediou aprendizagens 

sobre ecologia de rios e, juntamente, contribuiu para uma leitura crítica da relação entre sociedade e 

natureza. 

 

6.2 EFICÁCIA DO GUIA NO DIAGNÓSTICO AMBIENTAL: PRECISÃO, AUTONOMIA E 

INTERPRETAÇÃO 

A aplicação do guia foi eficaz enquanto instrumento didático-científico. Os estudantes 

demonstraram capacidade de preencher corretamente os parâmetros do PAR adaptado, avaliando 

substrato, margens, fluxo, oleosidade e presença de resíduos com coerência e precisão. A comparação 

entre as avaliações feitas pelos participantes e aquelas registradas pela pesquisadora indica 

convergência significativa, o que revela que o material conseguiu traduzir adequadamente conceitos 

técnicos sem comprometer sua qualidade analítica, conforme preconizado por Callisto et al. (2002), 

Anjos, Vasconcelos e Negreiros (2021) e Oliveira, Veloso e Rossoni (2021). 

A autonomia dos estudantes durante o diagnóstico é outro indicador da eficácia do guia. Ao 

contrário de protocolos excessivamente técnicos, cuja aplicação exige formação especializada, o 

material adaptado possibilitou que grupos de estudantes realizassem observações diretas, debates e 

deliberações internas sobre a pontuação dos parâmetros. Essa autonomia é coerente com a lógica de 

produtos educacionais proposta nos mestrados profissionais (CAPES, 2019) e reforça a importância 

de instrumentos pedagógicos que democratizem o acesso ao conhecimento ecológico. Junto disso, os 

resultados também apontam que o guia favoreceu discussões complexas sobre causas e consequências 

da degradação, articulando o diagnóstico empírico a interpretações socioambientais mais amplas, 

conforme sugerem os estudos consultados em nosso “enquadramento teórico” – seção dois –, e 

 

14 As narrativas de campo produzidas ao longo da pesquisa – que incluem falas dos estudantes, conflitos interpretativos 
emergentes durante a aplicação do PAR, episódios que tensionaram leituras iniciais do córrego e registros construídos no 
próprio processo de observação – não são aqui desenvolvidas de forma detalhada, em atenção à necessidade de objetividade 
e concisão que orienta o artigo. Ainda assim, importa registrar que tais narrativas constituíram elemento central da pesquisa, 
ao revelar como a vivência empírica na microbacia do córrego Água dos Peões mobilizou disputas de sentido, revisões de 
percepção e reconfigurações interpretativas sobre o território. A dissertação aprofunda essas experiências, demonstrando 
de que modo o contato direto com o ambiente, mediado pelo guia e pelo PAR adaptado, ampliou o repertório analítico dos 
estudantes e favoreceu a construção de aprendizagens significativas, conforme indicado por Santos e Corrêa (2020) e 
Amorim (2021). Neste texto, privilegia-se a identificação de tendências interpretativas gerais e de resultados consolidados, 
em detrimento da reprodução de narrativas específicas, de modo a preservar o foco analítico no produto educacional e em 
sua validação. 
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determinados documentos que, atualmente, disciplinam/regulam a Educação Ambiental do Brasil e no 

Paraná15. 

 

6.3 COMPARAÇÃO COM OUTROS MATERIAIS E ABORDAGENS ENCONTRADAS NA 

LITERATURA 

A análise comparativa permite observar que o guia construído apresenta singularidades que o 

diferenciam de outros materiais didáticos e de protocolos apresentados na literatura. Em primeiro lugar, 

materiais como os de Machado (2019) e Amorim (2021) enfatizam a dimensão didática dos PARs 

adaptados; contudo, eles mantêm estruturas mais próximas dos modelos técnicos originais. O guia 

produzido por esta pesquisa, por sua vez, apresenta maior integração entre conceito, visualidade e 

contextualização socioambiental, o que potencializa sua função crítica. 

Além disso, enquanto protocolos tradicionais – como os aplicados em Pontini e Coelho (2019), 

Lima et al. (2017) e Silva et al. (2019) – utilizam parâmetros de difícil tradução para o ambiente escolar, 

o guia desta investigação simplifica, sem empobrecer, a linguagem e os critérios de avaliação. Essa 

simplificação dialógica constitui inovação relevante para a prática docente, sobretudo em escolas 

públicas. Outra diferença significativa reside no caráter reflexivo do guia: em lugar de um instrumento 

unicamente avaliativo, ele incorpora atividades de síntese, discussão e articulação com políticas 

públicas, inexistentes nos protocolos ambientais convencionais. Essa característica o aproxima do que 

Guimarães (2013) identifica como práxis transformadora da EAC. 

 

6.4 POTENCIAL DE REPLICAÇÃO EM OUTRAS ESCOLAS E MUNICÍPIOS 

A análise dos resultados permite afirmar que o guia possui alto potencial de replicação e 

escalabilidade. Sua estrutura modular, linguagem acessível, visualidade detalhada e coerência 

metodológica permitem que seja aplicado em realidades territoriais distintas – sejam elas urbanas, 

periurbanas ou rurais – desde que haja um corpo hídrico viável para observação. Do ponto de vista 

institucional, o guia converge com a Base Nacional Comum Curricular (Brasil, 2018) e com os 

Referenciais Curriculares estaduais (Paraná, 2018), que enfatizam competências relacionadas à 

investigação científica, à compreensão do território e à sustentabilidade. Essa convergência curricular 

fortalece sua aplicabilidade em redes públicas de ensino. 

 

15 A articulação da pesquisa de Menezes (2023) com a Base Nacional Comum Curricular (Brasil, 2018), com o Currículo 
da Rede Estadual do Paraná – CREP (2018; 2021) e com os documentos orientadores da EA no Brasil não é desenvolvida 
extensivamente neste artigo, uma vez que esses referenciais curriculares e normativos constituem um conjunto documental 
amplo, cuja análise exigiria uma seção específica. No entanto, cabe registrar que a concepção, a estrutura e a aplicação do 
guia didático dialogam com princípios e competências previstos nesses marcos, especialmente no que se refere à 
argumentação, à investigação científica, à responsabilidade socioambiental e à leitura crítica do território (BNCC, 2018). 
Na dissertação, demonstra-se como tais competências se materializam na prática pedagógica por meio do diagnóstico de 
rios urbanos, articulando conteúdos das Ciências da Natureza, da Geografia e da Educação Ambiental Crítica em uma 
perspectiva interdisciplinar. No presente artigo, opta-se por privilegiar a apresentação do guia enquanto produto 
educacional e a descrição de sua dinâmica metodológica.  
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No âmbito da gestão ambiental, o guia pode servir como ferramenta complementar de 

monitoramento participativo, ampliando mecanismos democráticos de acompanhamento da qualidade 

das águas, conforme propõem Tundisi (2014), Cirilo (2019) e a Política Nacional de Recursos Hídricos 

(Brasil, 1997). Dessa forma, além de seu valor pedagógico, o instrumento apresenta utilidade social e 

institucional. Por fim, o engajamento dos estudantes e a autonomia demonstrada ao longo da aplicação 

do protocolo constituem evidências de que o guia pode fomentar processos educativos contínuos, não 

restritos à intervenção pontual da pesquisa. A replicabilidade, assim, não é apenas técnica, mas também 

política, pois estimula a formação de sujeitos críticos capazes de agir e intervir em suas comunidades. 

 

7 CONTRIBUIÇÕES INTERDISICPLINARES 

A construção e a aplicação do guia didático evidenciam seu caráter interdisciplinar e sua 

capacidade de integrar saberes oriundos da Educação, da Ecologia, da Geografia e das Políticas 

Ambientais. Essa interdisciplinaridade, longe de ser mero adorno conceitual, constitui elemento 

estruturante do produto educacional e constitui um dos principais aportes científicos desta pesquisa ao 

campo do Ensino e às Ciências Ambientais. 

 

7.1 INTERSECÇÕES ENTRE EDUCAÇÃO, ECOLOGIA E GEOGRAFIA: A LEITURA CRÍTICA 

DO TERRITÓRIO 

A primeira contribuição interdisciplinar manifesta-se no modo como o guia articula princípios 

da Educação Ambiental Crítica (Guimarães, 2013; Layrargues; Lima, 2014) com fundamentos 

ecológicos e geográficos sobre o funcionamento dos rios urbanos. Tal articulação possibilita que os 

estudantes reconheçam o meio ambiente como (i) cenário natural e, sobretudo, (ii) geográfico 

historicamente produzido e marcado por conflitos socioambientais – perspectiva que dialoga com 

Tucci (2008) e Tundisi (2014). 

No campo da ecologia, o guia traduz processos como assoreamento, qualidade do substrato, 

dinâmica de fluxo e integridade das zonas ripárias em parâmetros observáveis e mensuráveis. 

Entretanto, essa tradução não é reducionista: ela incorpora dimensões históricas, sociais e culturais 

associadas à ocupação humana das margens, aproximando-se de estudos que compreendem a 

degradação hídrica como síntese de múltiplas pressões urbanas (Montagner; Vidal; Acayaba, 2017; 

Nova; Tenório, 2019). 

Do ponto de vista geográfico, a análise do córrego como parte de uma bacia hidrográfica maior 

– influenciada por padrões de uso do solo, infraestrutura urbana e relações socioespaciais – permitiu 

que os estudantes operassem com escalas distintas, compreendendo o rio como elemento-chave da 

organização territorial o que é, também, matematicamente relevante. Essa aproximação fortalece 

competências de leitura de paisagem, interpretação cartográfica e reconhecimento de processos 
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geomorfológicos (Paraná, 2006/2013/2020; IAT, 2011), reafirmando o caráter interdisciplinar da 

atividade. Desta forma, o guia evidencia aquilo que a literatura aponta como fundamento da 

interdisciplinaridade ambiental: a compreensão do território como unidade de análise em que processos 

naturais e sociais se imbricam indissociavelmente. 

 

7.2 POLÍTICAS PÚBLICAS DE MEIO AMBIENTE E EDUCAÇÃO: TRANSVERSALIDADE E 

CRITICIDADE 

A interdisciplinaridade também se materializa na relação entre o conteúdo do guia e marcos 

legais das políticas públicas brasileiras. A Política Nacional de Recursos Hídricos (Brasil, 1997), a 

Política Nacional de Educação Ambiental (Brasil, 1999), a Resolução Conama nº. 357 (Brasil, 2005) 

e a Base Nacional Comum Curricular (Brasil, 2018) convergem ao demandar processos educativos 

que integrem conhecimento técnico, participação social e investigação sobre realidades locais (Brasil, 

2007). Diante disso, o guia responde a essas demandas ao propor uma prática investigativa em que 

estudantes realizam diagnóstico ambiental de forma contextualizada.  

Na interface entre a educação e a política, o material favorece o entendimento de que a gestão 

hídrica é uma responsabilidade compartilhada entre o Estado, a sociedade e a escola – visão presente 

em Cirilo (2019) e reafirmada por estudos sobre governança hídrica (Tucci, 2005; Prado; Johnsson; 

Marques, 2017). Não por acaso, essa articulação reforça que a análise de um rio urbano é, além de um 

exercício ecológico, uma prática de cidadania ambiental que expõe desigualdades, omissões de gestão 

e possibilidades de intervenção social. Trata-se de um aporte interdisciplinar útil para a formação 

crítica dos estudantes e potencialmente relevante para o diálogo entre escolas e órgãos ambientais. 

Nessa perspectiva, os aspectos transversais da pesquisa que fundamenta este artigo podem ser 

compreendidos como dimensões formativas que atravessam os diferentes componentes curriculares e 

campos do conhecimento, conferindo unidade pedagógica, valorativa e social às práticas 

desenvolvidas, sem depender exclusivamente de processos de integração epistemológica entre 

disciplinas. No interior dessa abordagem, a EA assume o papel de eixo transversal estruturante, ao 

orientar a leitura crítica do território, a problematização das relações entre sociedade e natureza e a 

formação de disposições éticas voltadas à responsabilidade socioambiental. Tal dimensão perpassa as 

atividades de campo, a aplicação do PAR, a produção de relatórios e as discussões realizadas em sala, 

manifestando-se de forma recorrente nas Ciências e na Geografia, bem como na Língua Portuguesa, 

na Matemática, na Arte e nas Ciências Humanas, sem se circunscrever a um componente curricular 

específico. O meio ambiente opera, deta forma, como tema transversal capaz de articular valores, 

finalidades educativas e sentidos formativos, em consonância com os documentos orientadores da EA 

no Brasil. 
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Outro aspecto transversal relevante diz respeito à formação cidadã e à participação social, uma 

vez que a pesquisa mobiliza reflexões sobre o direito à água, a função pública dos corpos hídricos, a 

gestão municipal e a produção de diagnósticos que dialogam com o poder público. Esses elementos 

atravessam as diferentes etapas do trabalho, promovendo o desenvolvimento de competências 

relacionadas à argumentação, à responsabilidade coletiva e ao posicionamento ético diante de 

problemas socioambientais, independentemente da área disciplinar a partir da qual são abordados. 

A linguagem científica e institucional também assume caráter transversal, ao perpassar a 

produção dos registros de campo, a organização dos dados, a elaboração do relatório técnico e a 

socialização dos resultados. O uso da linguagem formal, a apropriação de gêneros textuais próprios da 

ciência e da gestão pública e a construção de narrativas argumentativas atravessam todo o processo 

pedagógico, articulando práticas de leitura, escrita e comunicação em diferentes áreas.  

Por fim, a valorização do território vivido configura-se como dimensão transversal ao promover 

o reconhecimento do espaço local como objeto legítimo de conhecimento, reflexão e intervenção. Essa 

perspectiva atravessa o currículo ao conectar conteúdos escolares às experiências cotidianas dos 

estudantes, favorecendo o sentimento de pertencimento, a leitura crítica do lugar e a compreensão das 

desigualdades socioambientais como construções históricas e sociais. Desta maneira, a 

transversalidade da pesquisa se expressa pela circulação contínua de valores, problemáticas e 

finalidades educativas – especialmente aquelas relacionadas ao meio ambiente, à cidadania, à 

linguagem e ao território – que atravessam as diferentes áreas do conhecimento. 

 

7.3 O GUIA DIDÁTICO COMO INSTRUMENTO DE INTERDISCIPLINARIDADE ATIVA 

O guia, além de interdisciplinar em sua fundamentação, opera como instrumento de 

interdisciplinaridade ativa, permitindo que diferentes áreas se interpenetrem na prática pedagógica. 

Essa característica reflete um movimento de ruptura com a fragmentação curricular típica do ensino 

básico e com abordagens meramente ecológicas, despolitizadas ou descontextualizadas da realidade 

dos rios urbanos. Nesse sentido, o material convida professores de Ciências, Geografia, Matemática, 

Arte e até de Língua Portuguesa a trabalharem conjuntamente, articulando investigação empírica, 

interpretação ambiental e expressão argumentativa16. A interdisciplinaridade emerge, desta forma, 

 

16 O estudo que fundamenta este artigo apresenta potencial de articulação interdisciplinar ampla, uma vez que o diagnóstico 
socioambiental de rios urbanos, mediado pelo PAR adaptado, mobiliza saberes e práticas oriundos de diferentes campos 
do conhecimento de forma integrada e situada. No âmbito das Ciências da Natureza, o protocolo favorece a compreensão 
de processos ecológicos relacionados à dinâmica fluvial, à qualidade ambiental, à biodiversidade e aos impactos antrópicos 
sobre os ecossistemas aquáticos. Em diálogo com a Geografia, a leitura do córrego enquanto elemento estruturante do 
território possibilita analisar a bacia hidrográfica como unidade espacial, articulando relevo, uso e ocupação do solo, 
urbanização, fluxos hídricos e escalas de análise. A Educação Ambiental Crítica opera como eixo integrador desse 
processo, ao orientar a interpretação dos dados para além da descrição técnica, incorporando dimensões éticas, políticas e 
formativas que conectam natureza, sociedade e práticas sociais. A interface com a Sociologia e a Ciência Política emerge 
na análise das desigualdades socioambientais, das relações entre Estado, comunidade e políticas públicas, bem como na 
problematização da governança da água, do planejamento urbano e da participação social. A Antropologia contribui ao 
permitir a compreensão das percepções, narrativas, práticas culturais e formas de apropriação simbólica do rio pelos 
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como prática concreta: estudantes observam fenômenos ecológicos, situam-nos geograficamente, 

analisam-nos criticamente à luz de políticas públicas e comunicam suas conclusões de forma 

estruturada – processo que ecoa as reflexões de Guimarães (2013) sobre leitura crítica do mundo. Além 

disso, o guia fomenta competências que extrapolam fronteiras disciplinares tradicionais, como 

pensamento sistêmico, análise multiescalar e integração de evidências empíricas com referenciais 

teóricos. Essa abordagem alinha-se à concepção de interdisciplinaridade como “estratégia cognitiva e 

política” presente nos estudos de Riojas (2003), reafirmando que problemas socioambientais 

complexos requerem instrumentos igualmente complexos. 

 

7.4 INTERDISCIPLINARIDADE E POTENCIAL DE TRANSFORMAÇÃO SOCIAL 

Finalmente, o caráter interdisciplinar do guia se manifesta também em seu potencial de 

transformação social17. Ao promover a análise crítica da microbacia e ao aproximar a escola das 

questões de gestão hídrica municipal, o produto educacional contribui para a construção de sujeitos 

capazes de compreender e intervir em sua realidade socioambiental. Essa perspectiva rompe com o 

mito da neutralidade dos conteúdos ambientais e posiciona o guia como ferramenta de fortalecimento 

democrático. Se, como defende Guimarães (2013), a EAC é prática educativa emancipatória, então a 

 

sujeitos, reconhecendo o curso d’água como espaço vivido e socialmente significado. A Matemática é mobilizada na leitura 
de escalas, na organização de dados, na comparação de pontuações e na construção de sínteses quantitativas que auxiliam 
a interpretação ambiental, sem perder de vista sua inserção em contextos qualitativos mais amplos. A Arte integra-se ao 
processo por meio do registro fotográfico dos pontos avaliados, da escolha de enquadramentos, da composição visual e da 
leitura estética da paisagem, contribuindo para o desenvolvimento do olhar sensível e para a construção de narrativas 
visuais sobre o território. A Língua Portuguesa atravessa todo o percurso investigativo ao estruturar a produção de relatórios 
técnicos, a organização argumentativa dos resultados, o uso da linguagem formal e a apropriação de tipologias textuais 
próprias do campo científico e da gestão pública. Outras áreas, como História, ao contextualizar os processos de ocupação 
e transformação do território, e Tecnologia da Informação, no tratamento e organização dos registros, também podem ser 
incorporadas de modo transversal. Essa articulação não se dá por justaposição de conteúdos: ela se efetiva através de uma 
correlação orgânica entre saberes, práticas e linguagens, fazendo do diagnóstico ambiental um dispositivo pedagógico 
interdisciplinar capaz de integrar leitura científica, análise social, expressão cultural e formação crítica. 
17 A dimensão experiencial da interdisciplinaridade, central na pesquisa que fundamenta este artigo, é aqui abordada de 
forma sintética, uma vez que seu desenvolvimento analítico demandaria mobilizar referenciais teóricos relacionados à 
corporeidade, à percepção ambiental, às pedagogias do sensível e aos processos de subjetivação, o que ampliaria 
significativamente o escopo entre metodologia didática e formação crítica. Na dissertação, essa dimensão se expressa na 
vivência direta dos estudantes às margens do córrego Água dos Peões, nos episódios de estranhamento, desconforto e 
reconhecimento das dinâmicas de degradação, bem como na produção situada de sentidos sobre o território, configurando 
um exercício interdisciplinar intrínseco que articula ecologia, geografia, educação ambiental crítica e leitura sociopolítica 
do espaço. Tais experiências constituem mediações socioambientais fundamentais do processo educativo, conforme 
discutido por Guimarães (2013) e Layrargues e Lima (2014), ao favorecerem a construção de interpretações que vinculam 
observação empírica, reflexão crítica e posicionamento ético-político. De modo articulado, a crítica socioambiental que 
estrutura a dissertação – orientada à compreensão das desigualdades hídricas, da produção social da degradação dos rios e 
das tensões entre Estado, território e comunidade – é tratada neste artigo apenas de forma indireta, a fim de evitar o 
deslocamento da discussão para uma análise sociopolítica mais ampla. Seu aprofundamento implicaria examinar questões 
como injustiça ambiental, saneamento precário, vulnerabilidades territoriais e conflitos pelo uso da água (Montagner; Vidal; 
Acayaba, 2017; Nova; Tenório, 2019), temas constitutivos da pesquisa de base que, contudo, excedem o propósito deste 
texto, centrado na elaboração, adaptação e validação do guia didático como produto educacional. Deste modo, a opção 
adotada corresponde a uma delimitação analítica sem prejuízo do reconhecimento de que a interdisciplinaridade 
experiencial e a crítica socioambiental constituem fundamentos estruturantes da pesquisa e de seus desdobramentos 
formativos. 
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interdisciplinaridade é uma opção metodológica e, sobretudo, uma condição para a formação de 

consciência ambiental situada, analítica e politicamente ativa/crítica. 

 

8 CONCLUSÃO  
O presente estudo buscou compreender em que medida um guia didático, desenvolvido a partir 

de um PAR adaptado, poderia contribuir para a formação crítica dos estudantes do Ensino Fundamental 

e para o diagnóstico participativo de rios urbanos, tomando como lócus o córrego Água dos Peões, no 

município de Janiópolis (PR). A questão que orientou todo o processo – como um guia didático 

fundamentado em um PAR adaptado pode promover aprendizagens ambientais críticas e 

auxiliar na leitura da realidade socioecológica dos rios urbanos? – foi enfrentada de modo 

articulado entre teoria, metodologia e prática pedagógica, permitindo alcançar respostas consistentes, 

ainda que necessariamente provisórias e situadas. 

Ao retomar os objetivos delineados no início da investigação, observa-se que eles foram 

atendidos/respondidos à medida que o próprio processo de pesquisa e intervenção pedagógica 

complexificava a compreensão inicial do problema. O primeiro objetivo – apresentar os fundamentos 

teóricos e metodológicos que sustentaram a elaboração do guia – foi contemplado por meio da 

integração crítica entre literatura sobre recursos hídricos urbanos, Protocolos de Avaliação Rápida e 

Educação Ambiental Crítica. Essa articulação demonstrou que o guia é um material didático e, 

conjuntamente, um artefato epistemológico construído a partir de escolhas conceituais que reafirmam 

a centralidade da leitura crítica do território e da participação ativa dos estudantes. 

O segundo objetivo – descrever o processo de construção e adaptação do PAR – foi alcançado, 

revelando que a transposição didática dos parâmetros tradicionais dos protocolos exigiu ajustes 

técnicos e decisões pedagógicas fundamentadas em princípios de clareza conceitual, acessibilidade, 

pertinência ecológica e adequação às condições materiais da escola. Nesse sentido, o guia consolidou-

se como um produto cuja consistência derivou da (i) literatura que o sustenta e (ii) da aderência entre 

seus parâmetros e a realidade ecológica e socioterritorial do córrego analisado. 

O terceiro objetivo – analisar a aplicação e validação do guia com os estudantes – foi atendido 

mediante a investigação das aprendizagens mobilizadas durante as oficinas e o trabalho de campo. Os 

resultados demonstraram que o guia ampliou a capacidade do alunado de identificar pressões 

antrópicas, compreender dinâmicas ecológicas, interpretar evidências ambientais e relacionar formas 

de ocupação urbana aos padrões de degradação hídrica. Mais do que isso, estimulou a interrogação 

crítica sobre o papel da comunidade, do poder público e da própria escola na conservação dos rios 

urbanos, evidenciando sua potencialidade como instrumento de formação crítica alinhado aos 

princípios da EAC. 
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O quarto objetivo – discutir o potencial do guia enquanto produto educacional interdisciplinar 

– foi plenamente atendido. A estrutura do material demonstrou articulações entre saberes da ecologia, 

geografia, química, políticas ambientais e ciências sociais, aproximando os estudantes de uma 

compreensão mais integrada e complexa dos fenômenos analisados. Ademais, o guia mostrou-se capaz 

de promover a transição entre leitura do ambiente, análise crítica e argumentação fundamentada, 

aspectos essenciais para uma formação cidadã comprometida com a gestão democrática dos bens 

comuns, conforme preconiza a PNREH (Brasil, 1997) e o ODS 6 (ONU, 2015). 

Os resultados evidenciam, portanto, que o problema da pesquisa foi respondido: o guia 

didático, ao ser utilizado como mediação metodológica estruturada, possibilitou que os 

estudantes realizassem diagnósticos ambientais coerentes, desenvolvessem habilidades analíticas 

e interpretativas e reconhecessem os conflitos socioambientais que atravessam os rios urbanos. 

Além disso, permitiu aproximar os estudantes do território de forma crítica, fornecendo elementos para 

que compreendessem o caráter político, ecológico e social da gestão das águas em seu município. 

No que se refere à relevância do estudo, destaca-se seu potencial de impacto educacional e 

público. Em municípios de pequeno porte, como Janiópolis (PR), nos quais estruturas de 

monitoramento ambiental são escassas e a participação comunitária é historicamente limitada, 

instrumentos pedagógicos como este guia podem representar importantes catalisadores de processos 

formativos e de mobilização social. O guia oferece uma ferramenta de uso simples, baixo custo, alta 

replicabilidade e fundamentação científica, tornando-se apto a subsidiar escolas, educadores, 

projetos comunitários e até mesmo iniciativas municipais de diagnóstico e gestão de microbacias. 

Entretanto, como todo estudo aplicado, este apresenta limites que devem ser reconhecidos.  

O uso do guia foi testado em um contexto específico, com um número delimitado de estudantes, 

em um recorte temporal curto e concentrado em uma única microbacia. Apesar de consistentes, os 

resultados não permitem generalizações automáticas, e a própria natureza pedagógica do protocolo 

adaptado não substitui análises físico-químicas mais profundas. Ademais, a compreensão dos 

estudantes, embora significativa, poderia ser ampliada por meio de processos longitudinais de 

acompanhamento, reincidência das atividades ao longo de distintos anos escolares, comparações entre 

escolas e integração efetiva com dadas políticas públicas. Esses limites, porém, constituem 

potencialidades futuras. Pesquisas subsequentes poderão investigar: (a) a aplicação do guia em 

diferentes municípios/realidades socioambientais; (b) impactos da atividade na formação cidadã em 

longo prazo; (c) sua integração com conselhos municipais de meio ambiente; (d) seu uso articulado 

com o Plano Diretor e demais instrumentos de planejamento territorial; (e) ou a ampliação do protocolo 

com indicadores físico-químicos simplificados para uso escolar. 

As contribuições deste trabalho alinham-se, simultaneamente, ao campo educacional e à esfera 

da gestão ambiental local. O guia didático emerge como uma tecnologia educacional com potencial de 
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fortalecer o protagonismo estudantil, qualificar a leitura crítica do território, democratizar o acesso ao 

conhecimento científico e estimular a participação social na gestão das águas. Em municípios como 

Janiópolis/PR, que convivem com impactos contínuos da degradação hídrica e dispõem de estruturas 

institucionais limitadas, instrumentos dessa natureza são, além de materiais pedagógicos, dispositivos 

de cidadania ambiental, capazes de aproximar escola, território e comunidade em torno da defesa 

dos recursos hídricos como bens comuns. Diante disso, este estudo reafirma que práticas educativas 

fundamentadas, contextualizadas e orientadas pela EAC podem desempenhar papéis decisivos na 

formação de sujeitos capazes de compreender e transformar a realidade socioambiental em que vivem. 

O guia desenvolvido e analisado constitui uma contribuição nesse sentido e abre caminhos promissores 

para novas pesquisas, políticas e ações pedagógicas comprometidas com a sustentabilidade, a justiça 

ambiental e a gestão democrática das dos recursos hídricos. 
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